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3ª ETAPA DO PROCESSO SELETIVO Nº 05/2021 DE 14 DE JULHO DE 2021 PARA O CARGO DE DIRETOR(A) 
DE SEGURANÇA E COMPOSIÇÃO DE QUADRO DE RESERVA PARA OS MUNICÍPIOS DE BELO HORIZONTE, 
REGIÃO METROPOLITANA DE BH, PATOS DE MINAS E SETE LAGOAS/MG  

 

PROVA OBJETIVA – Turno Manhã  

Nome: ___________________________________________________________________________                     
Município de inscrição no PSS Nº 05/2021: (   ) BH/RMBH (  ) Patos de Minas (  ) Sete Lagoas  

 

ORIENTAÇÕES:  

1. Nesta prova, você encontrará 05 (cinco) páginas numeradas sequencialmente, contendo 10 (dez) 
questões correspondentes aos seguintes temas: Texto indicado no Anexo I do Ato de Publicação do PSS 
Nº 05/2021, Lei Federal nº 8.069 de 13 de julho de 1990, Lei Federal nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, 
Lei Estadual 15302 de 10 de agosto de 2004 e um fragmento de caso para o desenvolvimento de uma 
redação.  
 

2. Assine a prova, marque com um X o município de inscrição e preencha o cartão de respostas nos locais 
indicados. 

 

3. Verifique se a impressão, a paginação e a numeração das questões estão corretas.  
 

4. O candidato não poderá levar a prova. Esta será publicada no site da SEJUSP, no prazo recursal contra 
gabarito.  

 

5. Marque o cartão de respostas com a letra da resposta que julgar correta.  
 

6. Ao terminar a prova, entregue ao servidor presente no local de aplicação. As observações ou marcações 
registradas no caderno não serão levadas em consideração.  

 

7. É terminantemente proibido o uso de telefone celular, pager ou similares.  

 

CARTÃO DE RESPOSTAS:  

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 

D B D B A C C D C A 
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1. Em conformidade com o Estatuto da Criança e do Adolescentes Lei Federal 8069/90 Art. 121, a 
internação constitui medida privativa de liberdade e está sujeita à alguns princípios.  
 
I) Responsabilidade, Excepcionalidade e Brevidade. 
II) Constitucional, Brevidade e Excepcionalidade. 
III) Brevidade, Excepcionalidade e Respeito a condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 
IV) Reparação, Respeito a condição peculiar de pessoa em desenvolvimento e Brevidade 

Dentre as afirmações acima, está correto apenas o que ser afirma em: 

a) I; III e IV estão corretas; 
b) Apenas a II está correta; 
c) II e IV estão corretas; 
d) Apenas a III está correta; 

 
2. De acordo com a Lei nº 8.069/90, as entidades que desenvolvem programas de internação têm as 

seguintes obrigações dentre outras, EXCETO: 
 
a) Oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e 

segurança e os objetos necessários à higiene pessoal; 
b) Exigir direitos e deveres assegurados pelo governo federal, às entidades da iniciativa privada; 
c) Manter programas destinados ao apoio e acompanhamento de egressos; 
d) Propiciar escolarização e profissionalização; 

 
3. Nos termos da Lei nº 8.069/90, são medidas aplicadas diante à prática de ato infracional por criança 

ou adolescente, EXCETO: 
 
a) Internação em estabelecimento educacional; 
b) Obrigação de reparar o dano; 
c) Encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade; 
d) Inclusão em instituição de orientação religiosa; 

 
4. Está CORRETA a seguinte alternativa conforme disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente – 

Lei nº 8.069/90: 
a) Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime, contravenção penal e transgressão 

disciplinar; 
b) A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade de cumpri-la; 
c) A superveniência da maioridade penal encerra as apurações de ato infracional e a aplicação de 

medidas socioeducativas em curso; 
d) A medida de internação poderá ser aplicada quando se tratar de ato infracional único praticado 

sem violência ou grave ameaça; 
 

5. Está CORRETA a seguinte alternativa conforme disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente – 
Lei nº 8.069/90: 
a) A autoridade judiciária poderá suspender temporariamente a visita, inclusive de pais ou 

responsável, se existirem motivos sérios e fundados de sua prejudicialidade aos interesses do 
adolescente; 

b) O adolescente poderá ficar incomunicável dependendo da medida disciplinar recebida em 
comissão interna na Unidade; 
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c) É direito do adolescente manter a posse de seus objetos pessoais e dispor de local seguro para 
guardá-los, não sendo necessário receber comprovante daqueles porventura depositados em 
poder da entidade; 

d) O adolescente não tem direito de avistar-se reservadamente com seu defensor, tendo sempre 
que estar acompanhado de um Agente de Segurança Socioeducativo; 
 

6. Segundo a Lei nº 12.594/12, os três objetivos das medidas socioeducativas são: 
a) Promoção social do adolescente, reinserção social do adolescente e defesa social; 
b) Proteção integral, socioeducação e ressocialização do adolescente; 
c) Desaprovação da conduta infracional, responsabilização do adolescente e integração social do 

adolescente; 
d) Reeducação, proteção social e tratamento psicossocial do adolescente; 

 
7. Conforme a Lei do SINASE é CORRETO afirmar que: 

a) Na elaboração do PIA desconsidera-se os objetivos declarados pelo adolescente; 
b) O PIA será elaborado no prazo de até 30 dias da data do ingresso do adolescente no programa de 

atendimento; 
c) É assegurado ao adolescente casado ou que viva comprovadamente em união estável o direito à 

visita íntima. 
d) São direitos do adolescente cumpridor de medida socioeducativa, sem prejuízo de outros, 

peticionar, por escrito ou verbalmente, diretamente a qualquer autoridade ou órgão público, 
devendo, obrigatoriamente ser respondido em até 10 dias.  
 

8. Sobre os regimes disciplinares determinados na Lei nº 12.594/12: 
a) A apuração da falta disciplinar será feita por comissão composta de 3 integrantes, sendo 1 

obrigatoriamente oriundo da equipe de segurança; 
b) Em caso específico, poderá ser aplicada sanção diversa da prevista legalmente, quando a 

comissão entender cabível; 
c) A sanção a ser aplicada pode apresentar tempo indeterminado condicionado ao adolescente 

cessar a conduta irregular apresentada; 
d) Quando o adolescente praticar falta disciplinar por coação irresistível, não será aplicada sanção 

disciplinar; 
 

9. É disposto na Lei nº 15.302/04, EXCETO: 
a) É atribuição do Agente de Segurança Socioeducativo garantir a integridade do patrimônio da 

Unidade; 
b) O ocupante de cargo da carreira de AGSE cumprirá carga horária de quarenta horas semanais, 

em regime de dedicação exclusiva; 
c) É vedada em qualquer hipótese a cessão de servidor ocupante de cargo da carreira que trata essa 

Lei para órgão ou entidade em que não haja a carreira a que pertence o servidor; 
d) Progressão é a passagem do servidor do grau em que se encontra para o grau subsequente no 

mesmo nível da carreira a que pertence. 
 

10. Nos termos da Lei nº 12.594/12, assinale a alternativa INCORRETA: 
a) É direito do adolescente submetido ao cumprimento de medida socioeducativa, 

independentemente da gravidade do ato infracional praticado, ser incluído em programa de 
meio aberto quando inexistir vaga para o cumprimento de medida de privação da liberdade; 

b) A execução das medidas socioeducativas reger-se-á, entre outros, pelo princípio da prioridade a 
práticas ou medidas que sejam restaurativas e, sempre que possível, atendam às necessidades 
das vítimas; 
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c) A medida socioeducativa será declarada extinta, entre outras hipóteses, pela condição de 
doença grave, que torne o adolescente incapaz de submeter-se ao cumprimento da medida; 

d) É vedado à autoridade judiciária aplicar nova medida de internação, por atos infracionais 
praticados anteriormente, a adolescente que já tenha concluído cumprimento de medida 
socioeducativa dessa natureza, ou que tenha sido transferido para cumprimento de medida 
menos rigorosa, sendo tais atos absorvidos por aqueles aos quais se impôs a medida 
socioeducativa extrema; 
 
 

QUESTÃO DISCURSIVA 
 
Leia e analise o fragmento de caso abaixo e em seguida siga as orientações para elaboração da sua 
resposta: 
 
 

O adolescente Pablo recebeu uma sanção disciplinar por agredir outro 
adolescente após uma discussão em sala de aula, onde se colocou de modo bastante 
hostil. Pablo foi contido e retirado da sala de aula pelo Agente de Segurança 
Socioeducativo que estava presente. A comissão foi realizada com a participação do 
mesmo agente socioeducativo que realizou a contenção e a advogada da Unidade e 
outro membro e o adolescente foi sancionado. Após a comissão, o coordenador de 
segurança aborda Pablo, dizendo: “O que você fez não foi coisa de homem. Eu sou 
homem e não faria algo assim. ” 

Na manhã do dia seguinte, Pablo acorda muito agitado, gritando para os 
Agentes dizendo que só conversaria com a Direção da unidade. Os Agentes disseram 
que o Diretor estava ocupado e que iria atendê-lo assim que pudesse e permaneceram 
em seus postos enquanto o adolescente se agita no espaço do núcleo. Pablo avista a 
advogada da Unidade passando, a aborda e a ameaça, dizendo que foi injustiçado na 
comissão disciplinar.  

Já descrente e nervoso, ao ver uma técnica da Unidade, a interpela 
questionando sobre seu desligamento da medida. Mobiliza outros adolescentes a se 
manifestarem fazendo acusações à Unidade e reivindicando o desligamento. A técnica 
entra no núcleo com prévio aviso aos Agentes e tenta conversar com Pablo que se 
agita mais, grita, se ajoelha, rola no chão, chuta a parede. Os agentes permanecem em 
seus lugares, fora do núcleo sem nenhuma manifestação.  

Após esse episódio, o Diretor da Unidade chega para conversar com Pablo. Ele 
permanece exaltado e os Agentes em seus lugares. A advogada da Unidade também 
se aproxima e Pablo a xinga e lança um objeto qualquer que estava ao seu alcance 
para atingí-la. Quando o coordenador de segurança chega, Pablo não titubeia em 
partir para agredi-lo fisicamente. O coordenador derruba Pablo no chão e o imobiliza. 
Neste momento, outros adolescentes partem para impedir a contenção, mas os 
agentes saem de seus lugares e os contêm, gerando grande confusão. A equipe 
registra o REDS e encaminha o adolescente Pablo à Delegacia. Posteriormente, Pablo 
é conduzido ao Centro de Referência em Saúde Mental, local onde já era 
acompanhado. Ele retorna à Unidade medicado. A psicóloga da Unidade 
Socioeducativa já sustentava o diagnóstico de psicose no início do cumprimento da 
medida. 

A partir da leitura do caso e dos seus conhecimentos teóricos e práticos, produza um texto dissertativo sobre as 
possibilidades de intervenção do Diretor de Segurança para mediação dos conflitos identificados e condução do caso. 
A resposta deverá ser composta em até 25 (vinte e cinco) linhas 
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